
 
 

 

CURRÍCULO 

 

GABRIEL NETTO BIANCHI 

Procurador-Chefe 

  

FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

Pós-graduação Advocacia no Direito Digital e Proteção de dados, Escola Brasileira de Direito – 

EBRADI, 2022.  

Pós-graduação Legal Master (LLM) em Direito Empresarial, Instituto Brasileiro de Mercado de 

Capitais - IBMEC/DF, 2021. 

Pós-graduação Especialização em Direito Público, Instituto de Direito Público - IDP, 2006. 

Graduação em Direito, Universidade Cândido Mendes – UCAM/RJ, 1999. 

FORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

Data Protection Academy Course - Maastricht University, 2021. 

Certificação em Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) do Brasil, Escola Nacional da 

Magistratura e PUC/RS, 2021. 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

Consultor Jurídico, ANPD, dezembro de 2020 até outubro de 2021. 

Assessor da Presidência, Telebras, agosto de 2020 até dezembro de 2020 (função). 

Gerente Jurídico, Telebras, julho de 2018 até agosto de 2020 (função). 

Gerente Jurídico Substituto, Telebras, junho de 2014 até julho de 2018 (função). 

Assistente II na Gerência Jurídica, Telebras, julho de 2016 até julho de 2018 (função). 

Especialista em Gestão de Telecomunicações - cargo Advogado, Telebras, outubro de 2013 

(concurso público). 

Assistente I na Gerência Jurídica, Telebras, setembro de 2011 até setembro de 2012 (cargo em 

comissão). 

Advogado Pleno, Trench, Rossi e Watanabe & Advogados, dezembro de 2011 até julho de 2012.  

Advogado, Stecker & Advogados, Novembro de 2007 até novembro de 2011. 



 
 

Advogado, Teixeira e Ferraz, Sociedade de Advogados, setembro de 2006 até outubro de 2007. 

Advogado, Ávila de Bessa & Advocacia, julho de 2001 até setembro de 2006. 

Advogado autônomo, março de 1999 a junho de 2001.  

Voluntário, Rio Voluntários, novembro de 2000 a junho de 2001.  

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

-Experiência na advocacia, em direito público e privado, contencioso judicial (em todas as 

instâncias), administrativo (Tribunais de Contas, Administração Pública, agências reguladoras, 

processo sancionatório e disciplinar), consultivo privado, de entidades paraestatais e em estatal, 

e elaboração de pareceres. 

- Experiência como gestor de departamento jurídico de sociedade de economia mista federal, 

assessoria jurídica, gestão do contencioso estratégico e atuação e coordenação do núcleo 

consultivo, elaboração, revisão, aprovação e emissão de pareceres jurídicos relacionadas às 

licitações (Lei n 8.666/03, Lei das Estatais - 13.303/2016, Lei nº 10.520/2002), contratações 

diretas, convênios e instrumentos afins,  pareceres relacionados à atividade fim da estatal e 

instrumentos relacionados às contratações empresariais, processos administrativos 

sancionatórios e disciplinares. Participou da análise jurídica dos projetos relacionados ao Cabos 

Submarinos Brasil-Europa, do Satélite Geoestacionário Brasileiro – SGDC, do Centro de 

Operações Espaciais e da parceria estratégica para a exploração do SGDC, dentre outros. 

- Atuação na defesa da Telebras junto ao Tribunal de Contas da União, em relação aos contratos 

de parceria estratégica para exploração do SGDC, ao contrato GESAC, e em ações judiciais de 

casos relevantes para a estatal.  

- Participou dos seguintes congressos: 

IAPP Europe Data Protection Congress 2022 Brussels, Belgium 

Digital Policy School: Curso de Atualização Legislativa em Políticas Públicas para Economia e 

Cidadania Digital 

I Congresso da Escola Brasileira de Direito, 2020; 

Diálogo Público: A Nova Lei das Estatais – Interpretação e aplicação do art. 28 da Lei nº 

13.303/2016”, evento realizado no Tribunal de Contas da União, 2018; 

O Novo Regime Jurídico das Estatais: Governança, Regime Societário e Licitações de acordo com 

a Lei nº 13.303/2016, Grupo Negócios Públicos, 2017; 

III Congresso Brasileiro das Empresas Estatais, 25 horas, 2015; 

Oficina de Termo de Referência, Aplicação de Penalidades em Contratos e Sistema de Registro 

de Preços, Grupo Negócios Públicos, 2015; 

Contratação Direta Sem Licitação - 2ª Edição 2013 – Uma Nova Visão das Hipóteses de Dispensa 

e Inexigibilidade de Licitação, Elo Consultoria Empresarial, dias 11 e 12 de julho de 2013. 

Licitações e contratações sustentáveis, Editora NDJ, 2013. 



 
 

Seminário Nacional: Revisão, Reajuste e Repactuação dos Contratos Administrativos, dias 16 e 

17 de maio de 2013. 

VIII Congresso Brasiliense de Direito Constitucional – Estado Constitucional, Democracia e 

Direitos Fundamentais, IDP, 2005. 

- Redigiu a monografia de conclusão da especialização em Direito Público: “A Decisão Política de 

Criminalizar: Uma Relação de Proporcionalidade?”, 2006, sob a orientação do Professor Doutor 

Paulo Gustavo Gonet Branco. 

- Redigiu os seguintes artigos: 

Análise Econômica do Direito sobre as Formas de Mitigação de Riscos Decorrentes da Lei Geral 

de Proteção de Dados (artigo de conclusão da disciplina Análise de Econômica do Direito, no 

curso de pós-graduação LLM Direito Empresarial – IBMEC/DF, sob coordenação do Professor 

Doutor Rodrigo Fernandes Rebouças, 2019). 

A Utilização da Sociedade em Conta de Participação como Instrumento de Planejamento 

Sucessório na Partilha em Vida de Patrimônio Constituído por Apart-hotéis (artigo de conclusão 

da disciplina Planejamento Sucessório e Sociedades Familiares, no curso de pós-graduação LLM 

Direito Empresarial – IBMEC/DF, sob coordenação do Professor Doutor Rodrigo Fernandes 

Rebouças, 2019). 

TCU Valida Uso das Leis das Estatais, em coautoria, 2018, disponível no Jota 

(https://www.jota.info/paywall?redirect_to=//www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/tcu-

valida-uso-da-lei-das-estatais-25112018)  
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